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EDITAL N.º 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 071/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 005/2026 

 

PREÂMBULO 

 

O Município de Machado, com edifício-sede localizado na Praça Olegário Maciel, n° 

25, Centro, em Machado, CEP: 37.750-000, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, 

torna público que fará realizar o CREDENCIAMENTO, conforme Processo 

Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, utilizando de o instrumento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO, nos moldes do artigo 79, inciso I da Lei 14.133/2021, para 

prestação de serviços de procedimentos com finalidade diagnóstica em radiologia – 

MAMOGRAFIA, conforme valores da TABELA SUS, em atendimento à demanda da 

população do Município de Machado/MG., na forma e condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos e em conformidade com a Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, 

Decreto 11.878 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações complementares vigentes 

aplicáveis à espécie, nas formas e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

O presente credenciamento está fundamento no artigo 79, Incisos I e II da lei nº 14.133 

de 1º de abril de 2021, com observância aos requisitos presentes no Termo de 

Referência, anexo a este Edital; 

 

ENTREGA DO ENVELOPE  

 

O envelope contendo os documentos dos interessados neste procedimento deverá ser 

entregue à partir de 09h00min do dia 18/05/2026, na Praça Olegário Maciel, n° 25, 

Centro, em Machado, CEP: 37.750-000, no Setor de Protocolo, no edifício-sede da 

Prefeitura Municipal de Machado. 

O presente credenciamento permanecerá permanentemente aberto para novos 

interessados, não havendo prazo limite para inscrição durante a vigência do edital. O 

chamamento público deve garantir a possibilidade de credenciamento a qualquer tempo 

para novos prestadores de serviço ou fornecedores. 

A vigência do esital será de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação. 

 

ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

Os envelopes dos proponentes serão abertos e analisados pela Comissão de Contratação, 

em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento dos mesmos.  

 

Fazem parte integrante deste Edital os seus Anexos. 
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Os esclarecimentos e as informações necessárias aos licitantes serão prestados na 

Prefeitura Municipal, no endereço supramencionado, no horário de 12h às 18h ou por 

meio do telefone (35) 3295-8745 ou pelo site 

http://transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes ou pelo e-mail: 

licitacao1@machado.mg.gov.br 

 

O acesso ao edital dar-se-á preferencialmente por meio do site 

http://transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes independentemente de qualquer 

pagamento, ou enviado por e-mail, mediante solicitação do interessado. Não será 

encaminhado edital via postal ou através de fac-símile. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente edital tem como objeto a abertura de Processo Administrativo de 

Inexigibilidade de Licitação, utilizando de o instrumento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO, nos moldes do artigo 79, inciso I da Lei 14.133/2021, para 

prestação de serviços de procedimentos com finalidade diagnóstica em radiologia – 

MAMOGRAFIA, conforme valores da TABELA SUS, em atendimento à demanda da 

população do Município de Machado/MG. 

1.2. Especificações do Objeto: 

Item Unid. Cód. SUS Descrição Vr. Unit. 

1 Serv. 0204030030 Mamografia R$ 22,50 

2 Serv. 0204030188 Mamografia bilateral para rastreamento R$ 45,00 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

2.1. Dado o caráter contínuo do edital, as impugnações e esclarecimentos poderão ser 

feitas a qualquer momento. 

 

2.2 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo de credenciamento.  

 

3. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 Poderão participar do presente CREDENCIAMENTO pessoas jurídicas legalmente 

constituídas, habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-

fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade 

por parte do Poder Público, que satisfaçam as condições fixadas neste Edital e seus 

anexos, e que aceitem as normas estabelecidas pelo Município de Machado, por meio da 

Secretaria Municipal de Saúde, com a apresentação dos seguintes documentos:  
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3.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA;  

3.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

3.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor
1
, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado do documento de eleição de seus administradores; 

3.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício;  

3.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

3.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

3.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

3.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

3.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Estado; 

3.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município;  

3.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 

3.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no 

caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 

suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos 

efeitos da CNDT. 

 

3.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.4.1. Certidão Negativa de Falência da pessoa jurídica, expedida pelo cartório 

distribuidor (Fórum) ou extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça. 

3.4.1.1. Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 

                                                      
1
 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, 

devidamente registrado na Junta Comercial, bastará à apresentação do contrato social consolidado, documento que 
consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão 
original acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 
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1ª instância, extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a 

ausência de distribuição de ação cível falimentar, em substituição à Certidão Negativa 

de Falência prevista na alínea “a”. 

3.4.1.2. Caso a certidão de falência conste como positiva, a empresa deverá apresentar 

certidão de objeto e pé, comprovando o estado em que o procedimento judicial se 

encontra, especialmente para fins de comprovação da não ocorrência do trânsito em 

julgado. 

 

3.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.5.1. Apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a clínica já realizou exames de mamografia bilateral, 

compatível com as quantidades e características do objeto deste Credenciamento; 

3.5.2. Alvará de funcionamento e localização e Alvará sanitário vigente; 

3.5.3. Registro no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde 

(SCNES), possuindo profissionalç de saúde da especialidade requerida com vínculo 

ativo para atendimento ao SUS; 

3.5.3.1. As credenciadas devem manter o cadastro atualizado no SCNES, devendo 

apresentar na tabela de serviços/classificações os códigos especificados no quadro 

abaixo com a definição “Ambulatorial – SUS”. 

SERVIÇO CLASSIFICAÇÃO 

121- Serviço de Diagnòstico por imagem 012 - Mamografia 

3.5.4. Indicação do médico radiologista responsável, com Registro de Qualificação de 

Especialidade (RQE) publicado no portal do Conselho Federal de Medicina para o 

estado de Minas Gerais; 

3.5.5. Declaração de que o credenciado possui suas instalações, aparelhamento 

técnico, operacional e pessoal adequado e disponível para a execução do objeto do 

presente Edital. 

 

3.6. DEMAIS DOCUMENTOS 

3.6.1. Declaração conjunta, expressa, de que o licitante: (a) não possui em seu quadro de 

pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei 

nº. 9.854/99); (b) detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e 

em seus anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do 

edital; (c) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas; (d) inexistem fatos impeditivos; e 

(e) não incursa nos impedimentos de que trata o artigo 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021; conforme modelo do Anexo II. 

 

3.7. Toda documentação mencionada deverá ser entregue dentro de um envelope 
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lacrado, devidamente identificado externamente, na Sede da Administração Municipal, 

dentro do prazo estabelecido neste Edital, com os seguintes dizeres:  

Credenciamento n.º 005/2025 

Documentos de Habilitação e Requerimento de Credenciamento 

Proponente: _______________ 

Endereço: 

Cidade: 

CEP: 

3.7.1. A proponente deverá encaminhar, juntamente com a documentação de 

habilitação, PROPOSTA, conforme modelo do ANEXO III. 

 

3.8 Os documentos deverão ser apresentados em cópias previamente autenticadas em 

cartório,  

3.8.1 Caso o licitante opte por apresentar os documentos em seus originais, estes não lhe 

serão devolvidos, pois integrarão o processo de credenciamento.  

 

3.9 A apresentação de documentos exigidos neste Edital com prazo de validade vencido 

à data de abertura do envelope, importará o não credenciamento do licitante, não sendo 

tal falta suprível por protocolo de solicitação dos mesmos.  

 

3.10. A incompleta, errônea ou fraudulenta apresentação dos documentos especificados 

no item 3 deste Edital desqualifica o interessado que não participará das fases 

subsequentes deste credenciamento. 

 

3.11. Com o objetivo de facilitar o acesso dos pacientes e minimizar os custos com 

tratamento fora do domicílio, a credenciada preferencialmente deve possuir sede no 

município. Na ausência de empresas no território municipal, torna-se aceitável que seja 

da microrregião de saúde adscrita e, em casos especiais, em outra micro da mesma 

macro. 

 

3.12. As credenciadas deverão possuir as instalações físicas e recursos adequados, bem 

como deverão possuir capacidade técnica e operacional para realizar os procedimentos 

credenciados.  

 

3.13. A credenciada deverá arcar integralmente com as despesas relativas à prestação de 

serviços, materiais, alimentação, hospedagem, transporte, remuneração dos 

profissionais, seguro e impostos incidentes sobre os serviços, sendo que tais despesas 

estão inclusas no preço global. 

 

 

4. DA ADESÃO AO CREDENCIMENTO 
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4.1. As proponentes ao responderem ao Credenciamento, concordam integralmente com 

os termos deste Edital e seus Anexos. 

 

4.2. O credenciamento se efetivará após a assinatura do termo contratual. 

 

4.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente, a 

Comissão de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

4.3.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

4.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

4.4.3. A proponente será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

4.5. Constatada a existência de sanção, a Comissão de Contratação reputará a 

proponente inabilitada, por falta de condição de participação. 

 

4.6. Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante 

decisão fundamentada da comissão de contratação, a apresentação de novos documentos 

de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos interessados, em até 2 (duas) horas, para: 

a) a aferição das condições de habilitação do interessado, desde que decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

c) suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 

pelo interessado; 

d) suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido 

por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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4.6.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa 

essa oportunidade conferida ao interessado, implicando sua inabilitação. 

 

4.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

4.7.1. A verificação pela Comissão de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

 

4.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

4.8.1. Se a proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

4.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de proponente matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

4.9. No caso de participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

 

5. DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

5.1 Serão credenciados todos que atenderem a todos os requisitos estabelecidos por este 

edital, sendo convocados, preferencialmente, pela ordem cronológica de apresentação 

dos envelopes. 

 

5.2  O resultado do presente credenciamento será disponibilizado no PNCP (Portal 

Nacional de Contratações Públicas) e no Portal da Transparência do Município de 

Machado/MG. 

 

5.3 Todos proponentes considerados aptos ao credenciamento serão notificados por 

escrito, pessoalmente, por meio de servidor designado para tal. 

 

6. DOS RECURSOS 
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6.1 Os atos praticados pela Comissão de Contratação são susceptíveis de recursos pelos 

licitantes no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data de divulgação da 

classificação, na forma do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.  

 

6.2 Os recursos e as impugnações deverão ser interpostos mediante petição devidamente 

fundamentada e subscrita pelo concorrente ou por seu representante legal.  

 

6.3 Os recursos e as impugnações devem observar os seguintes requisitos:  

a) Serem digitados e devidamente fundamentados; 

b) Serem assinados pelo Recorrente ou por Procurador, que deverá juntar o instrumento 

original de procuração;  

c) serem protocolados na Prefeitura Municipal. 

 

6.4  Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-

lo.  

 

6.5  Os recursos e as impugnações interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

7. DO CONTRATO 

 

7.1 Os classificados serão convocados para assinar o Termo de Credenciamento, de 

acordo com a necessidade e a conveniência da Administração, conforme minuta 

constante do Anexo III, que integra este Edital.  

 

7.2  O credenciamento efetivar-se-á após a assinatura do termo contratual.  

 

7.3  O Proponente a ser contratado, quando convocado pelo Município, terá o prazo 

máximo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, sob pena de ser excluído do 

processo. 

 

7.4  O conteúdo do presente edital, dos anexos e especificações que o acompanham, fará 

parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 

 

8. DO PRAZO DO CREDENCIAMENTO 

 

8.1. O Credenciamento terá prazo limite de 12 (doze) meses, contados da data de 

publicação do Edital, para que os interessados possam comparecer e se credenciar 

perante a Administração Pública.   
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8.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 

9. DAS RESPONSABILIDADES 

 

9.1 Constituem obrigações do Credenciado: 

9.1.1. Realizar os serviços de acordo com as condições estipuladas nesse Edital e seus 

Anexos; 

9.1.2. Não transferir para outrem, em todo ou em parte, o presente contrato; 

9.1.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas, bem 

como pelos tributos que decorram direta ou indiretamente da prestação do serviço;  

9.1.4. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 

direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus 

prepostos; 

9.1.5. Emitir fatura/Nota Fiscal mensal relativa ao serviço prestado.  

9.1.6. Responder por todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 

decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus 

empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo ao 

Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 

9.1.7. Manter Recursos humanos em período integral, em número compatível com as 

atividades desenvolvidas;  

9.1.8. A execução dos serviços deverá ser realizada conforme as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde, em conformidade com as diretrizes do SUS e a legislação vigente.  

 

9.2 Constituem obrigações da Contratante:  

9.2.1. Fiscalizar a execução do objeto, visando ao atendimento das especificações deste 

Termo de Referência/edital; 

9.2.2. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, prazo e 

forma previstos no edital. 

 

10.  DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terá como 

responsáveis: 

10.1.1 GESTOR DO CONTRATO: Sra. Denise Domingues Serafini, com número de 

matrícula 4581, Diretora Administrativa e Financeira. 

10.1.2 FISCAL DO CONTRATO: Sra. Danielli Cristina Ferreira, com número de 

matrícula 4759. 

 

10.2 Compete ao gestor do contrato acima identificado exercer a administração do 
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contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da 

contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as 

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, 

verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a 

necessidade de aplicação de eventuais descredenciamentos. 

 

10.3 Compete ao fiscal do contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 

objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação 

do serviço, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, 

exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem 

no curso da execução do contrato. 

 

10.4 O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

credenciados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

credenciado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade 

com o art. 120 da Lei 14.133/2021. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra, quando couber; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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11.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6. Fraudar a licitação; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

11.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.3.1. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

11.3.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

11.3.3. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.3.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.4.1. As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor da Ordem de 

Serviços e serão descontadas do pagamento eventualmente devidos pela Prefeitura 

Municipal de Machado; ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

 

11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município 

de Machado/MG, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

11.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 

11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

11.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do Município de Machado/MG.  

 

11.8. O atraso injustificado na execução do objeto descrito neste edital sujeitará a multa 

de mora na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso até o trigésimo dia; 

b) 10% (dez por cento) após ultrapassado o prazo da alínea anterior. 

 

11.9. Considera-se ocorrência passível de multa: 

a) atraso na execução do objeto após o encaminhamento da Ordem de Serviços; 

b) impedir a realização da fiscalização. 

 

11.10. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração deverá aplicar as 

sanções previstas no item 11.2. 

11.10.1 Ocorrendo a inexecução de que trata o item anterior, reserva-se a Prefeitura 

Municipal de Machado o direito de optar sucessivamente pela oferta que se apresentar 

como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação. 

11.10.2. A segunda adjudicatária, ocorrendo à hipótese do item anterior, ficará sujeita às 

mesmas condições estabelecidas neste Edital.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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11.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pelos gestores e fiscais 

previamente indicados, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

11.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

 

11.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.15. A aplicação das penalidades previstas nessa cláusula é de competência exclusiva 

da Prefeitura Municipal de Machado. 

 

17.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1 O Município de Machado-MG, na defesa do interesse do serviço público e de 

acordo com a legislação vigente, reserva-se o direito de prorrogar, anular ou revogar, no 

todo, ou em parte, o presente credenciamento, de oficio ou por provocação, ou 

conveniência pública, sempre que ocorrer ilegalidade ou irregularidade.  

 

12.2 A anulação ou revogação do procedimento licitatório não gera direito de 

indenização, salvo nos casos previstos em lei.  

12.3 A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de realizar a análise das 

propostas reservadamente ou em público.  

12.4 Ao inscrever-se no presente Credenciamento, o interessado declara conhecer, 
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aceitar e obedecer plenamente os termos do presente Edital e de possuir os documentos 

comprobatórios das condições nele exigidas.  

12.5 É vedada a transferência, total ou parcial, para terceiros do objeto do presente 

Edital.  

 

Constituem Anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  

 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA; 

c) ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA; 

d) ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO. 

 

Machado, 04 de maio de 2026. 

 

 

 

Raphael Henrique Cardoso Caixeta 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. OBJETO: Trata-se de Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, 

utilizando de o instrumento auxiliar de CREDENCIAMENTO, nos moldes do artigo 79, 

inciso I da Lei 14.133/2021, para prestação de serviços de procedimentos com 

finalidade diagnóstica em radiologia – MAMOGRAFIA, conforme valores da TABELA 

SUS, em atendimento à demanda da população do Município de Machado/MG. 

1.2. DESCRIÇÃO DETALHADA: Conforme requerimento de Abertura de Processo 

Administrativo de Licitação e a seguinte descrição detalhada: 

 
1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns). 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução por Tarefa. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

1.5.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são serviços 

auxiliares e necessários à Administração, e sua interrupção pode comprometer a 

continuidade de atividades essenciais, cuja contratação deve estender por mais de um 

exercício financeiro. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  

2.1. Trata-se de Credenciamento das clínicas para realização de mamografias para os 

usuários do SUS. Justifica-se a contratação visto que o Município não dispõe deste 

serviço, sendo necessária a contratação indireta para a complementação das atividades 

de saúde. Frisa-se que este procedimento visa à atender aos usuário do SUS, estão 

devidamente alinhado ao interesse público. 

 

3. MODO DE EXUCUÇÃO, PRAZO E LOCAL: 

3.1. Condições de prestação dos serviços: 

a) Os serviços serão prestados de forma parcelada, conforme necessidade da Secretaria 

Municipal de Saúde. A credenciada deverá realizar o serviço no prazo de no máximo 05 

(cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço; 

b) Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

c) Os serviços deverão ser realizados no endereço da Contratada. 

3.2. Materiais a serem disponibilizados: 



 
Município de Machado 

Praça Olegário Maciel, n° 25, Centro, Machado/MG 

CEP: 37750-000 – Tel: (35) 3295-8700/8727  
 

Página 16 de 39  

 

a) Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 

necessário. 

3.3. Disposições Gerais: 

a) O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrões de 

qualidade estabelecidos pelo CBR (Conselho Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por 

Imagem), Vigilância Sanitária e demais normas vigentes;  

b) O profissional responsável deverá ter registro no CRM (Conselho Regional de 

medicina) com Registro de Qualificação de Especialidade (RQE) publicado no portal do 

Conselho Federal de Medicina para o estado de Minas Gerais;  

c) O município, por meio de seus profissionais se reserva ao direito de inspecionar o 

objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição;  

d) Os credenciados se comprometem a garantir a igualdade de acesso e qualidade do 

atendimento aos usuários nos serviços contratos por este Edital;  

e) Os prestadores credenciados receberão pelos serviços prestados os valores contidos 

na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS - Tabela SUS, e a eventual 

cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus responsáveis, acarretará na 

imediata rescisão do contrato e responsabilização cível e criminal;  

f) A Administração não estará obrigada a utilizar os serviços da(s) empresa(s) 

cadastrada(s), uma vez que o cadastramento não caracteriza compromisso de utilização 

dos serviços;  

g) A Administração poderá (ou não) realizar a contratação, sempre que julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte do(s) 

cadastrado(s).  

h) A qualquer momento a Administração poderá valer-se de novo credenciamento para 

cadastramento de empresas e demais interessados, anular ou revogar o presente, sem 

que caiba por parte do interessado qualquer direito a indenização;  

i) Em qualquer fase do cadastramento a Administração se reserva no direito de 

promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

cadastro; 

3.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

4.1. Recebimento 

4.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante 

termos detalhados. 

4.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. 
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4.1.3. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento 

o período mensal. 

4.1.4. O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que 

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

4.1.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

4.1.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

4.1.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

4.1.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.1.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

4.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

4.2. Liquidação 

4.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

4.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
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até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

4.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.2.5. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas; 

4.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

4.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

4.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

4.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

4.3. Pagamento: 

4.3.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por 

processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada 

pela Contratada, sendo observada a ordem cronológica e obedecendo ao disposto no 

artigo 141 e seguintes da Lei 14.133/2021, desde que o serviço solicitado tenha sido 

efetivamente entregue e tenha sido inspecionado e aceito por servidor responsável, 

mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor da Prefeitura. 

4.3.2. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de 

Débito relativa a débitos previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de 

Débitos Previdenciários e CRF do FGTS atualizados. 

4.3.2.1. Os fornecedores de bens e serviços deverão emitir os documentos fiscais em 

observância às regras dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 

2012 e suas alterações, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo deste Município.  

4.3.2.2. A contratada deverá informar no documento fiscal o valor do imposto de renda 
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e demais contribuições a serem retidos na operação, de acordo com o Decreto Municipal 

nº 8.048 de 26 de abril de 2023 e Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 

2012. 

4.3.2.3. Não se sujeitam à retenção do Imposto de Renda na Fonte os pagamentos 

realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução 

Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

4.3.2.3.1. Nos casos dispostos acima, será obrigatório informar, no “campo observação” 

da Nota Fiscal, o referido inciso de enquadramento previsto no artigo 4º da Instrução 

Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

4.3.2.4. Não incidirão juros de mora ou correção monetária se a Contratada der causa 

para que o pagamento não possa ser realizado pela Administração.  

4.3.2.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, 

esses serão restituídos a licitante vencedora para as correções necessárias, não 

respondendo a Prefeitura por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do 

respectivo pagamento. 

4.3.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em decorrência de penalidade ou 

inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação. 

4.3.4. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do Município quanto às normas 

referentes ao pagamento de fornecedores. 

 

5. GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

5.3.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

5.3.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto. 

5.3.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

5.4. O Município de Machado poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o Município de Machado 
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poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. Fiscal do Contrato: Danielli Cristina Ferreira 

5.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

5.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

5.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.6.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

5.6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.7. Gestor do Contrato: Denise Domingues Serafini 

5.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

5.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência.  

5.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

5.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

5.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

5.7.7. O gestor do contrato deverá proceder com as diligências necessárias para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

5.8. A Fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes prepostos. 

 

6. DOCUMENTAÇÃO: 

6.1. Habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-

financeira e qualificação técnica, conforme artigos 65 a 70 da Lei 14.133/2021 e 

definido no Edital. 

 

7. OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

7.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

7.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto. 

7.1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 
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7.1.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

7.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.1.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

7.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7.1.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Contratante;  

7.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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7.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

7.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

7.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

7.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

7.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

7.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

7.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança vigentes. 

7.1.22. A empresa especializada com interesse em prestar atendimento aos pacientes 

usuários do SUS, não deve admitir distinção entre os usuários encaminhados pela 

Secretaria de Saúde daqueles que são encaminhados por convênios e/ou particulares. 

7.1.23. A empresa especializada deverá ainda se comprometer a: 

a) Somente prestar os serviços que contiverem tanto a guia de autorização oficial do 

setor responsável da Secretaria Municipal de Saúde, com o número do protocolo do 

sistema SISCAN devidamente registrado, quanto com a requisição médica em 

formulário preconizado no Sistema Único de Saúde (SUS); 

b) Não proceder com o atendimento em datas distintas da que consta na autorização, 

tampouco se estiver autorizado para outro prestador. Nesses casos, é imprescindível que 

a autorização seja devidamente corrigida/alterada; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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c) Entrar em contato com o profissional na Unidade Básica de Saúde para 

esclarecimentos em caso de dúvida quanto à legibilidade da requisição médica, evitando 

assim erros e prováveis glosas; 

d) Fornecer às usuárias, no ato da realização do exame, o protocolo para retirada do 

resultado, contendo minimamente: a identificação da usuária, o exame realizado e a data 

prevista para retirada; 

e) Recepcionar os agendamentos no Sistema de Gestão Vivver Saúde Pública, 

impreterivelmente na data do agendamento; 

f) Entregar os resultados dos exames eletivos no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data de realização do exame; 

g) Entregar os resultados dos exames com prioridade (urgência) na requisição médica 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de realização do exame; 

h) Acatar que a entrega dos resultados poderá ser realizada, a critério do Serviço 

Municipal de Regulação, Controle e Avaliação, tanto na sede do prestador, quanto nas 

Unidades Básicas de Saúde. Quando os resultados forem encaminhados para entrega nas 

Unidades é imprescindível que acompanhe a listagem dos usuários para recebimento e 

protocolo; 

i) Inserir os resultados dos exames, como arquivo PDF, no Sistema de Gestão Vivver 

Saúde Pública, conforme acesso disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

j) Encaminhar mensalmente para o Serviço Municipal de Regulação, Controle e 

Avaliação os relatórios de exames realizados, contendo minimamente: data de 

realização, nome da usuária, exame realizado e valor unitário. Esse relatório deverá ser 

impresso e separado por dia, contendo anexas as guias de autorização e as requisições 

médicas correspondentes. Esse relatório deverá ser entregue na sede da Secretaria de 

Saúde, impreterivelmente, até o terceiro dia útil do mês subsequente; 

k) Registrar a produção dos procedimentos com finalidade diagnóstica em radiologia 

(mamografias) no SISCAN ou, se necessário, gerar o Boletim de Produção 

Ambulatorial (BPA) do Ministério da Saúde de forma individualizada (BPA-I). Para 

lançamento do BPA-I é imprescindível que sejam registrados TODOS os dados de 

identificação do usuário, a saber: nome do usuário, sexo, data de nascimento, 

nacionalidade, raça/cor declarada, CEP, município de residência, código do logradouro, 

endereço (descrição do logradouro), número do imóvel, bairro e cartão nacional de 

saúde (CNS). O CNS do usuário, também conhecido por cartão-SUS, deve estar 

atualizado, iniciando com o dígito 7 (sete) pra evitar prováveis glosas. Caso contrário, o 

prestador deverá entrar em contato com a recepção da Unidade Básica de Saúde para 

providenciar a devida atualização; 

l) Encerrada a competência, encaminhar para o Serviço Municipal de Regulação, 

Controle e Avaliação, até o 5º dia útil do mês subsequente, o relatório impresso com a 

prévia do Boletim de Produção Ambulatorial (BPA); 

m) Se houver apontamentos para correção da prévia no BPA, realizar os devidos ajustes 

em até 24 (vinte e quatro) horas; 
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n) Caso não haja mais correções, encaminhar o arquivo digital do BPA para o e-mail 

producao.smsmachado@gmail.com em até 24 (vinte e quatro) horas. 

7.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.2.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado. 

7.2.2. Efetuar pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, prazo e 

forma previstos neste Termo de Referência. 

7.2.3. Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do contrato, do edital e seus anexos, 

especialmente do termo de referência. 

7.2.4. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução do serviço, fixando prazo para sua correção. 

7.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas 

compatibilidades com as obrigações assumidas pela contratada, assim como todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

8. ESTIMATIVAS DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 75.600,00 (setenta e cinco mil e 

seiscentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ORIGEM DOS RECURSOS: 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Machado. 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ficha 700 – 02 013 003 10 302 0039 2222 339039 1600 

9.1.2. Fonte dos Recursos:  

Recursos Federais 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

Machado, 22 de abril de 2026. 

 

Raphael Henrique Cardoso Caixeta 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

CREDENCIAMENTO N° 005/2026 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº. 

_________________, sediada na _______________________, telefone 

______________, e-mail____________________, por intermédio de seu representante 

legal, infra-assinado, e para os fins do Credenciamento nº 005/2026, DECLARA 

expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  

 

a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99).  

 

b) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, 

e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital. 

 

c) Não incursa nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de 

que trata o artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

______________________, ____ de _______________ de 2026.  

 

 

 

 

 

 

............................................................. 

Assinatura do licitante 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

 

CREDENCIAMENTO 005/2026 

 

Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, utilizando de o instrumento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO, nos moldes do artigo 79, inciso I da Lei 14.133/2021, para prestação de 

serviços de procedimentos com finalidade diagnóstica em radiologia – MAMOGRAFIA, 

conforme valores da TABELA SUS, em atendimento à demanda da população do Município de 

Machado/MG.Conforme especificações técnicas do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, 

parte integrante deste Edital. 

Empresa:  

CNPJ:                                               

Endereço: 

Cidade:                                                                        UF:             CEP: 

Telefone:                                                                      Fax: 

E-mail: 

Sócio Proprietário: 

CPF:                                                                   RG: 

 

2. VALOR PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto deste Pregão, acatando todas as 

estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:  

 
 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

Conter o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data-limite 

prevista para entrega das propostas. 

 O preço compreende todos os custos necessários à prestação dos serviços objeto deste 

contrato, inclusive os referentes a seguro, despesas trabalhistas e previdenciárias, 

impostos, taxas, emolumentos, fretes e quaisquer outras despesas necessárias a sua 

correta execução de modo que nenhuma outra remuneração seja devida além do preço 

proposto.  

 Prazo de entrega: Conforme estabelecido no Anexo I – Termo de Referência ;  

 Prazo de Pagamento: Conforme estabelecido no Anexo V – Minuta de Termo de 

Contrato;  

 Declaramos estar de pleno acordo com todos os termos da Minuta de Termo de 

Contrato e seu(s) anexo(s) disponibilizada no portal de compras e e-mail.  

 Declaramos, ainda, que estamos em condições de atender todas as exigências contidas 

no Edital e seus anexos.  

 

___________________ , ______ de ___________ de 2026. 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

(xxx)/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE MACHADO E (...) 

 

O MUNICÍPIO DE MACHADO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 

sob o n.º 18.242.784/0001-20, com edifício-sede da Prefeitura localizada na Praça 

Olegário Maciel, nº 25, Centro, CEP 37750-000, Machado/MG, neste instrumento 

representado pelo Secretário Municipal abaixo assinado, por força de delegação contida 

no Decreto Municipal n° 5.877/2019, doravante denominado CONTRATANTE, e 

(razão social da empresa), sediada à (endereço completo) inscrita no CNPJ (xxxxxxx), 

neste ato representada por seu representante legal (ou) procurador, (nome completo), 

residente e domiciliado à (endereço completo), portador da cédula de identidade (nº do 

documento e órgão expedidor), inscrito no CPF (xxxx), doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº 069/2025 e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

CREDENCIAMENTO nº 005/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de procedimentos com 

finalidade diagnóstica em radiologia – MAMOGRAFIA, conforme valores da TABELA 

SUS, em atendimento à demanda da população do Município de Machado/MG, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data da assinatura, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela Contratada, 

em até 30 (trinta) dias a contar da liquidação da despesa, sendo observada a ordem 

cronológica e obedecendo ao disposto no artigo 141 e seguintes da Lei 14.133/2021, 

desde que o serviço solicitado tenha sido efetivamente entregue e tenha sido 

inspecionado e aceito por servidor responsável, mediante apresentação da nota fiscal 

devidamente atestada por servidor da Prefeitura. 

6.2. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de 

Débito relativa a débitos previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de 

Débitos Previdenciários e CRF do FGTS atualizados. 

6.2.1. Os fornecedores de bens e serviços deverão emitir os documentos fiscais em 

observância às regras dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 

2012 e suas alterações, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo deste Município.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.2.2. A contratada deverá informar no documento fiscal o valor do imposto de renda e 

demais contribuições a serem retidos na operação, de acordo com o Decreto Municipal 

nº 8.048 de 26 de abril de 2023 e Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 

2012. 

6.2.3. Não se sujeitam à retenção do Imposto de Renda na Fonte os pagamentos 

realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução 

Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

6.2.3.1. Nos casos dispostos acima, será obrigatório informar, no “campo observação” 

da Nota Fiscal, o referido inciso de enquadramento previsto no artigo 4º da Instrução 

Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

6.2.4. Não incidirão juros de mora ou correção monetária se a Contratada der causa para 

que o pagamento não possa ser realizado pela Administração.  

6.2.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, 

esses serão restituídos a licitante vencedora para as correções necessárias, não 

respondendo a Prefeitura por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do 

respectivo pagamento. 

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em decorrência de penalidade ou 

inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação. 

6.4. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do Município quanto às normas 

referentes ao pagamento de fornecedores. 

6.5. Tratando-se de consórcio, o pagamento será efetuado em Banco, Agência e Conta 

em nome e CNPJ deste, bem como na Nota Fiscal constará os dados do Consórcio e o 

percentual de cada empresa consorciada, conforme discriminado no Ato Constitutivo. 

6.6. O pagamento ocorrerá somente após a execução dos serviços totais constantes na 

Ordem de Serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os valores contratados para a prestação de serviços de saúde serão reajustados 

anualmente, observando a variação dos valores da Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos e OPM do SUS, de acordo com o §1º do art. 26 da Lei nº 8.080/90, com 

a redação dada pela Lei nº 14.820/2024. 

7.2. Caso a tabela SUS seja atualizada, os novos valores serão automaticamente 

aplicados aos procedimentos realizados a partir da vigência da norma (portaria) 

correspondente, formalizado por termo aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.7. Cientificar Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto. 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Contratante;  

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.21. A empresa especializada com interesse em prestar atendimento aos pacientes 

usuários do SUS, não deve admitir distinção entre os usuários encaminhados pela 

Secretaria de Saúde daqueles que são encaminhados por convênios e/ou particulares. 

9.22. A empresa especializada deverá ainda se comprometer a: 

a) Somente prestar os serviços que contiverem tanto a guia de autorização oficial do 

setor responsável da Secretaria Municipal de Saúde, com o número do protocolo do 

sistema SISCAN devidamente registrado, quanto com a requisição médica em 

formulário preconizado no Sistema Único de Saúde (SUS); 

b) Não proceder com o atendimento em datas distintas da que consta na autorização, 

tampouco se estiver autorizado para outro prestador. Nesses casos, é imprescindível que 

a autorização seja devidamente corrigida/alterada; 

c) Entrar em contato com o profissional na Unidade Básica de Saúde para 

esclarecimentos em caso de dúvida quanto à legibilidade da requisição médica, evitando 

assim erros e prováveis glosas; 

d) Fornecer às usuárias, no ato da realização do exame, o protocolo para retirada do 

resultado, contendo minimamente: a identificação da usuária, o exame realizado e a data 

prevista para retirada; 

e) Recepcionar os agendamentos no Sistema de Gestão Vivver Saúde Pública, 

impreterivelmente na data do agendamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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f) Entregar os resultados dos exames eletivos no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data de realização do exame; 

g) Entregar os resultados dos exames com prioridade (urgência) na requisição médica 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de realização do exame; 

h) Acatar que a entrega dos resultados poderá ser realizada, a critério do Serviço 

Municipal de Regulação, Controle e Avaliação, tanto na sede do prestador, quanto nas 

Unidades Básicas de Saúde. Quando os resultados forem encaminhados para entrega nas 

Unidades é imprescindível que acompanhe a listagem dos usuários para recebimento e 

protocolo; 

i) Inserir os resultados dos exames, como arquivo PDF, no Sistema de Gestão Vivver 

Saúde Pública, conforme acesso disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

j) Encaminhar mensalmente para o Serviço Municipal de Regulação, Controle e 

Avaliação os relatórios de exames realizados, contendo minimamente: data de 

realização, nome da usuária, exame realizado e valor unitário. Esse relatório deverá ser 

impresso e separado por dia, contendo anexas as guias de autorização e as requisições 

médicas correspondentes. Esse relatório deverá ser entregue na sede da Secretaria de 

Saúde, impreterivelmente, até o terceiro dia útil do mês subsequente; 

k) Registrar a produção dos procedimentos com finalidade diagnóstica em radiologia 

(mamografias) no SISCAN ou, se necessário, gerar o Boletim de Produção 

Ambulatorial (BPA) do Ministério da Saúde de forma individualizada (BPA-I). Para 

lançamento do BPA-I é imprescindível que sejam registrados TODOS os dados de 

identificação do usuário, a saber: nome do usuário, sexo, data de nascimento, 

nacionalidade, raça/cor declarada, CEP, município de residência, código do logradouro, 

endereço (descrição do logradouro), número do imóvel, bairro e cartão nacional de 

saúde (CNS). O CNS do usuário, também conhecido por cartão-SUS, deve estar 

atualizado, iniciando com o dígito 7 (sete) pra evitar prováveis glosas. Caso contrário, o 

prestador deverá entrar em contato com a recepção da Unidade Básica de Saúde para 

providenciar a devida atualização; 

l) Encerrada a competência, encaminhar para o Serviço Municipal de Regulação, 

Controle e Avaliação, até o 5º dia útil do mês subsequente, o relatório impresso com a 

prévia do Boletim de Produção Ambulatorial (BPA); 

m) Se houver apontamentos para correção da prévia no BPA, realizar os devidos ajustes 

em até 24 (vinte e quatro) horas; 

n) Caso não haja mais correções, encaminhar o arquivo digital do BPA para o e-mail 

producao.smsmachado@gmail.com em até 24 (vinte e quatro) horas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

20% a 30% do valor do Contrato. 

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 15% a 25% do valor do Contrato.  

f) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do 

valor do Contrato. 
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g) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20% do 

valor do Contrato. 

h) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 3% a 20% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.9. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando o Contratado for notificado por escrito, por 3 (três) vezes, pelo não 

cumprimento de alguma das cláusulas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DOS 

RECURSOS (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Machado/MG deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Ficha 700 – 02 013 003 10 302 0039 2222 339039 1600 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

13.3. As fontes de recursos desta contratação são provenientes: 

Recursos Federais 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 
Município de Machado 

Praça Olegário Maciel, n° 25, Centro, Machado/MG 

CEP: 37750-000 – Tel: (35) 3295-8700/8727  
 

Página 39 de 39  

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradora Geral do Município, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1. Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste contrato, elegem as 

partes o foro da Comarca de Machado/MG, renunciando desde já a qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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